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PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM, AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA/TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. AÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUPERVÊNIENCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE 
OBJETO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ e 282, 284 
e 356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face de 
decisão que indeferiu tutela provisória requerida nos autos que tem por 
objetivo reconhecer a união estável para fins previdenciários, em virtude do 
falecimento do segurado, uma vez que preenchidos o requisitos 
autorizadores, com a concessão imediata do benefício pensão por morte. No 
tribunal a quo, o agravo de instrumento foi rejeitado, tendo em vista a 
superveniência de sentença nos autos principais.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF 
em razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 
violado para sustentar a tese recursal.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
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como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

V - Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo 
de lei que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação 
alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos 
também deve ser indicada expressamente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021.

VI - Além disso, não houve o prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, o dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria.

IX - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
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da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face de 
decisão que indeferiu tutela provisória requerida nos autos que tem por 
objetivo reconhecer a união estável para fins previdenciários, em virtude do 
falecimento do segurado, uma vez que preenchidos o requisitos 
autorizadores, com a concessão imediata do benefício pensão por morte. No 
tribunal a quo, o agravo de instrumento foi rejeitado, tendo em vista a 
superveniência de sentença nos autos principais.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF 
em razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 
violado para sustentar a tese recursal.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
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como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

V - Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo 
de lei que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação 
alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos 
também deve ser indicada expressamente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021.

VI - Além disso, não houve o prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, o dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria.

IX - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
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da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 
 
 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial apresentado com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento em face de decisão que 

indeferiu tutela provisória requerida nos autos que tem por objetivo reconhecer a união 

estável para fins previdenciários, em virtude do falecimento do segurado, uma vez que 

preenchidos o requisitos autorizadores, com a concessão imediata do benefício pensão 

por morte. No tribunal a quo, o agravo de instrumento foi rejeitado, tendo em vista a 

superveniência de sentença nos autos principais. O acórdão foi assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA/TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. AÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUPERVÊNIENCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO.

Embargos de declaração rejeitados.

Após a interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao 

Superior Tribunal de Justiça.
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No recurso especial, a parte recorrente alega violação do art. 331, § 3º, do 

CPC, no que concerne à necessidade de suspensão do agravo de instrumento até o 

julgamento de apelação interposta em relação à sentença superveniente, tendo em vista 

que não houve trânsito em julgado do decisum e, em caso de reforma pelo tribunal de 

origem, o objeto do presente agravo de instrumento se tornará elegível, trazendo a 

seguinte argumentação:

A v. acórdão ao julgar prejudicado o agravo de instrumento sem que houvesse o 
trânsito em julgado do processo da origem, violou o art. 331, §3º, do Código de Processo 
Civil.

Cumpre destacar que ainda o r. processo na origem ainda está em andamento, 
podendo a r. sentença ser reformada pelo Tribunal, visto a interposição de Recurso de 
Apelação, ocasião que o objeto do presente Agravo de Instrumento torna se elegível.

[...]
A simples existência de uma sentença por si só não prejudica a discussão em torno de 

uma questão prévia, visto que é preciso analisar o que está sendo discutido para decidir se a 
sentença prejudica o debate ou não.

[...]
Dessa forma, necessário se faz a suspensão do julgamento do agravo de instrumento, 

a fim de se aguardar o julgamento e o transito em julgado do processo de origem, para 
somente depois julgar o agravo de instrumento, a fim de evitar decisões que possam 
conflitar futuramente (fls. 67-69). 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Depreende-se claramente dos autos que o Agravante impugnou todos os fundamentos 
dos acórdãos proferidos pelo TJ/DF.

Por essas razões, requer o agravante o conhecimento e provimento deste agravo, de 
modo a, determinar a remessa dos autos para o Superior Tribunal de Justiça, diante da 
existência de outras teses a serem analisadas.

(...)
A r. decisão agravada, ao inadmitir seguimento ao recurso especial interposto, 

limitou-se à mencionar que não houve prequestionamento e que a matéria não foi 
examinada pelo Tribunal de Origem.

O que não merece prosperar, uma vez a matéria questionada foi devidamente 
analisada pelo Tribunal de origem, assegurando o direito pleiteado pelo agravante, não 
havendo de se falar em ausência da prequestionamento.

Dessa forma, diante da violação do art. 331, §3º, do Código de Processo Civil, 
necessário se faz o envio, recebido e processamento do Recurso Especial.
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É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da 

ausência de comando normativo do dispositivo apontado como violado para sustentar a 

tese recursal.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 

sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, 

pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente.
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Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. SUCESSORA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para amparar a 
tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais dispositivos legais cuidam de 
tema diverso, referente à responsabilidade tributária por sucessão, sendo certo que a 
deficiência da irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

[...] (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/11/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO 
DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNÇÃO DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o presente 

recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não confere sustentação aos 
argumentos engendrados. Incidência da Súmula 284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide no que diz 
respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que veiculam comandos 
normativos demasiadamente genéricos e que não infirmam as conclusões do Tribunal de 
origem.

[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021.)

 

Além disso, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a 

questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 

parte recorrente.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
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inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, o dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea 

c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da 

ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu 

tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e 

jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 

jurisprudência pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.512.879 / DF
Número Registro: 2023/0432039-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10083394720204013400 10150617820214010000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VAGDA MARIA CAMARGO
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ SANTOS DURÃES - DF044168

WANDRESSA SILVA LEITE - DF050245
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VAGDA MARIA CAMARGO
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ SANTOS DURÃES - DF044168

WANDRESSA SILVA LEITE - DF050245
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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